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RELATÓRIO
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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA FAZENDA
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RELATÓRIO:

Prt'tlde-s~ o presente processo ao 3Utode Infração de nl' 267649/94, em ra-

zão de omissão vt"ndas no pe'fiodo de janeiro á. 09 de junho de 1998. Base de R$.

154.301,69.

Delesa Tempestivaa

Julgamento em Instfmcia Singular de NULIDADE

Recurso oficial
Parecer da Assessoria Tributária. adotando o julgam~nto t?'0l 1ri Inst3Dcia,

devidaOlnere acatado pda Douta Procuradoria do Estado.

CONSELHO DE RECURSOS TRlBl.ITÁRIos
2"CAMARA - ~4/'3g
SESSÃO DE 04/õ2l99

PROCESSO DE RECURSO ~OO2201i9S

A. I. ~ 9806468-0

RECORRENTE. Célula de Julgamento de l:i Instância
RECORRIDO: Ortemicro Ind. Com. de Prod. De Informática Ltd3 '

RELATOR: Francisco das Chag.as Albuquerque

EMENTA

ICMS. OMISSAO DE VENDAS. ExteDlpor811eidad~ do Ato praticado. NllLIDADE proc~ssuaJ. In- .

. validade jurídica do TemlO de Prorrogação VI;'!Z que, autorizado por autoridade imcomp~rent~. Ação

fiscal NULA, t'1ll fuo~~ãoda la"nd11ra do rt"feridoAuto de Infração extt"Dlporant'3ment'""'.Fundamt'!n-
ração no art. 32 da Lei 12731i97.Coní1nnada decisão declatória de nulidade do ieito fiscal prote-

rida ~m 1:l Instância. D~cisão Huanime.



VOTO DO RELATOR
,.\
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Depois do ~xamedos autos, v~rificamos~que o Auto d~ infração em

qUt!stão~ dl:'rivado de h:wantam~ntodo ~stoque dt' mercadorias ref~rentt' ao

mês de jan~iro á 09 de junho dt"1998.

Ocorre que~ autoridade que autorizou o T~mlO de prorrogação, não

t"ra competente para para a expediçao do ato"visto que~o ato de prorrogação
tbi concedido em 23.07.98" e a autoridade que assinoou tal docwnento sómenft'i
foi-investido na tlmçtio em 31.07. 98, resultando disso a i"xtt'!mporant'idadedo
ato praticado pelo agenft'ifiscal autuante quI:'!tinalizou a fiscalização aiém do

tt'-mpopnwisto para tal. (60 dias)
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O VOTOÉ
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Diantt'! do exposto. somos pela manutenção da senrença \:'!xarndaem 13

Instancia e com base no part'!cí;>rda Douta Procuradoria do Estado~ nos mani-

festannos pela Nulidade absoluta.da ação,'fiscal.

DECISÃO:
. . ,~.>.:,.,'. ,;''',~~i~lo...,di.~lid:S' 'J[IJIIlinado. os presont •• autos, em qu•• recolTOllloC.lula d. Julga-

'!'-; ,~.o:~J,.:~.:J1Jentodt'!1 Instãncl3.
'-:.i;~"'.'~" ':t_~.,:.

;;~.'~~~~R.OtESSO RECURSO DE REVISAo 002202/98 A.1.9806468/98



A.19806468i98
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3
~ recorrido Ort~micro fuduslria t'! Comercio dt' Produtos.

RESOLVEM os m~mbros da 2:1 Camara do Cónsdho d~ Recursos
I

l~üNs:ELHEIEi:O RELATüR

Dr. ~~lS'~Ü d::is ';h:)ga::;

l'ributários, pôr UNAN11\1IDADEde votos cmmect"r do rÇ'!cursooficial nt'gnr-lbt"lprovi-
:,:,,:~';t;~nto';)aratim d~ con11rmara se.ntençade NULIDADE absoluta do presente processo nos

~~.~? .
" :4,::!trmps do rdator ~ da Douta Procuradoria do Estado .. 'o3&.A DAS SESSôES DA 2a .

. '(' tl. ".
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